
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 702.922 - SC (2015/0094011-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADO : CLAUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S) - RS019507 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADESÃO A PARCELAMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DIVERGE DA ORIENTAÇÃO DO STJ. AGRAVO 

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL A QUE 

SE DÁ PROVIMENTO.

1.   Agrava-se da decisão que inadmitiu Recurso Especial 

interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no art. 105, III, a da 

Constituição da República, contra acórdão proferido pelo egrégio Tribunal Regional Federal 

da 4a. Região, assim ementado:

APELAÇÃO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO AO 

PARCELAMENTO DA LEI 11.941/2009. AUSÊNCIA DE RENÚNCIA 

EXPRESSA AO DIREITO. ARTIGO 6º, CAPUT. PROSSEGUIMENTO DO 

FEITO JUDICIAL. ARTIGO 5º, XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA.

Mesmo tenha o contribuinte confessado a dívida para o fim de 

ingresso no REFIS, pode continuar a discuti-la em juízo, visto que a 

Administração não tem poder para decidir sobre a legalidade ou 

constitucionalidade do débito, ato esse que não exclui a apreciação, pelo 

Poder Judiciário, da controvérsia travada na demanda judicial (art. 5º, 

XXXV, CF/88).

Não havendo renúncia expressa, nos termos do art. 6º da Lei 

11.941/2009, o embargante tem direito ao julgamento de seu processo (fls. 

1.542).

2.   Os Embargos de Declaração opostos foram acolhidos 

para fins de prequestionamento (fls. 1.565).

3.   Nas razões de seu Apelo Nobre, a parte recorrente 
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aponta violação dos arts. 535, II do CPC/1973, 3o., 8o. do Decreto 3.431/2000, 111 e 

155-A do CTN, sustentando, em suma, que a partir da opção pelo REFIS, no entanto, na 

forma dos dispositivos legais acima dispostos, a embargante concordou plenamente 

com os valores executados, razão pela qual os presentes embargos devem ser extintos 

com julgamento do mérito (fls. 1.595).

4.   Com contrarrazões (fls. 1.609/1.629), o recurso foi 

inadmitido na origem (fls. 1.632). 

5.   É o relatório. 

6.   De início, cumpre destacar que a alegada violação do 

art. 535, II do CPC/1973 não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida nos 

limites propostos e com a devida fundamentação. As questões postas a debate foram 

decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 

Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   No mérito, entretanto, o recurso colhe prosperar.

8.   Registre-se que a matéria em debate já foi objeto de 

Recurso Especial julgado como representativo de controvérsia, inclusive sendo o voto 

condutor da lavra deste Relator. Desse modo, adota-se como razões de decidir o voto 

exarado no REsp. 1.124.420/MG, que assim dispõe:

(...).

2 .   A tese que deve prevalecer é aquela já 

externada inúmeras vezes por esta Corte e bem reproduzida no voto 

condutor do acórdão anulado, da lavra do ilustre Ministro LUIZ FUX, de 

que, na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a 

ação que discute débitos incluídos em parcelamento especial (PAES) deve 

ser expressa.

3 .   Muito embora para a adesão ao REFIS a lei 
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imponha a confissão irretratável da dívida (art. 4o., II da Lei 10.684/03), 

se o parcelamento foi concedido pela Administração sem que obedecidos 

os ditames legais, é defeso ao Judiciário substituir às partes e decretar a 

renúncia de ofício, uma vez que não são os termos do parcelamento que 

estão sendo discutidos na vida judicial, mas aspectos singulares do débito 

cobrado.

4 .   A confissão do débito em matéria tributária 

diz respeito aos fatos que legitimam o lançamento ou à existência da 

própria dívida; o contribuinte pode confessar que deve, nada impedindo, 

todavia, que discorde das alíquotas incidentes ou que demonstre que faz 

jus à isenção; enfim, que questione o direito aplicado naquela situação de 

fato.

5 .   Nesse sentido, precisa a lição do mestre 

HUGO MACHADO DE BRITO:

Realmente a confissão pertine ao fato, enquanto situado 

no mundo dos fatos, sem qualquer preocupação, daquele que faz 

a confissão com o significado jurídico do fato confessado, vale 

dizer, com o efeito da incidência da regra jurídica. Daí porque a 

confissão pode ser revogada se houve erro de fato, isto é, erro 

quanto a fato confessado, mas não por ter havido erro de direito 

(...). 

Diversamente, o reconhecimento e a renúncia dizem 

respeito ao mundo jurídico, vale dizer, aos fatos tornados 

jurídicos pela incidência da norma, ou ainda, ao significado 

jurídico dos fatos. Quem reconhece, ou renuncia, está fazendo 

afirmação sobre o significado jurídico do fato, e não sobre o 

fato mesmo, desprovido de qualificação jurídica.

(...). 

Do que aqui exposto podem ser extraídas as seguintes 

conclusões: (a) se o fato confessado não corresponde à hipótese 

de incidência tributária, e, portanto, mesmo efetivamente 

existente, não é capaz de gerar a obrigação tributária, a 

confissão é absolutamente irrelevante: (b) se o fato confessado é, 

em princípio, capaz de gerar a obrigação tributária, porque 

corresponde à hipótese de incidência do tributo, o efeito da 

confissão é o de comprovar tal fato; (c) havendo erro quanto ao 

fato confessado, e comprovado inequivocamente que o fato 

confessado não corresponde ao efetivamente ocorrido, tem-se de 

admitir a prevalência do verdadeiro sobre o confessado. Em 

consequência, a confissão que a lei geralmente exige do 

contribuinte como condição para que a ele seja concedido o 

parcelamento tem valor bastante relativo. Não pode de nenhum 
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modo ser tida por irretratável, ainda que indevido, apenas 

porque confessou. A confissão, mesmo solene e irretratável, não 

cria a obrigação tributária.

(...).

Em se tratando de débito tributário objeto de disputa 

judicial em andamento, se a lei exige a desistência com a 

expressa renúncia do direito em que se funda, e não ocorre tal 

renúncia, o fato de ser deferido o parcelamento pela autoridade 

administrativa não implica a possibilidade extinção do processo 

com julgamento de mérito, embora possa implicar a exclusão do 

contribuinte do programa de parcelamento (Confissão 

Irretratável de Dívida Tributária nos Pedidos de Parcelamento, 

RDDT 145, out/2007, pp. 47/53).

6 .   Dessa forma, instaurada a via judicial de 

discussão do débito, a adesão ao parcelamento, por si só, não permite que 

o Juiz, fazendo as vezes do contribuinte e sem sua expressa concordância 

extinga o feito com julgamento do mérito e declare a sua renúncia a 

qualquer discussão sobre o direito incidente aos fatos confessados.

7 .   Se as condições para a obtenção do 

parcelamento são a confissão do débito e a desistência ou a não 

propositura (conforme o caso) de ação judicial para discuti-lo, a 

consequência que pode advir do comportamento contrário do contribuinte 

é a sua não-inclusão ou exclusão do REFIS/PAES, com o restabelecimento 

da exigibilidade do saldo devedor.

8 .   Essa tem sido a orientação desta 1a. Seção, 

como se observa dos julgados abaixo transcritos: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1 .   A resposta à questão de a extinção 

da ação de embargos dar-se com (art. 269,V, do CPC) ou sem 

(art. 267 do CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos 

próprios autos do processo extinto, e não na legislação que rege 

a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera 

administrativa.

2 .   Não havendo nos autos qualquer 

manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta 

a extinção da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. 

Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é 

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.
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3 .   Recurso especial a que se nega 

provimento. (REsp. 1.086.990/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJe 17.8.2009).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – REFIS – 

RECURSOS ESPECIAIS DE AMBAS AS PARTES – EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL – DESISTÊNCIA DEPOIS DA CITAÇÃO E 

ANTERIOR À PROLAÇÃO DE SENTENÇA – EXTINÇÃO DO 

FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – CONDENAÇÃO DA 

EMBARGANTE EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 

CABIMENTO.

1 .   É possível que o autor, antes da 

prolação da sentença, formule pedido de desistência da ação. 

Nesse caso, o feito deve ser extinto sem julgamento do mérito, nos 

termos do art. 267, VIII, do CPC c/c 26 do CPC.

2 .   Embora para a adesão ao REFIS a 

lei imponha a renúncia sobre o direito em que se funda a ação, 

descabe ao Judiciário, nessas circunstâncias, decretá-la de 

ofício, sem que ela tenha sido requerida pelo autor, visto que as 

condições de adesão ao parcelamento não estão sub judice.

3 .   Se a desistência dos embargos à 

execução ocorre depois da citação a embargante responde pelas 

custas processuais e pelos honorários advocatícios da parte 

contrária.

4 .   Recursos especiais não providos. 

(REsp. 963.420/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 25.11.2008).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO AO PAES. 

LEI 10.684/2003. PRETENSÃO DE QUE O PROCESSO SEJA 

EXTINTO COM BASE NO ART. 269, V, DO CPC. 

PRECEDENTES.

1 .   Firmou-se, recentemente, a 

orientação desta Corte Superior no sentido de que, inexistindo 

manifestação expressa do contribuinte de que renuncia ao direito 

sobre o qual se funda a ação, torna-se inviável a extinção do 

feito com base no disposto no art. 269, V, do CPC (EREsp 

643.960/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

14.4.2008).

2 .   Consoante entendimento deste 

Tribunal, aplicável perfeitamente ao caso dos autos, se essa 
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circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS, nos termos da 

legislação que rege a homologação do pedido de inclusão no 

Programa, na esfera administrativa, é matéria que refoge ao 

âmbito desta demanda (REsp 639.526/RS, 1T, Rel. Min. TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, DJ de 23.8.2004).

3 .   Recurso especial desprovido. (REsp. 

720.888/RS, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 6.11.2008).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR. 

ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. MÉRITO. ADESÃO AO 

PAES. DESISTÊNCIA DA AÇÃO OU RENÚNCIA EXPRESSA AO 

DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A DEMANDA. 

INEXISTÊNCIA.

1 .   Não há contradição no acórdão 

recorrido. A Corte regional, em momento algum, firmou a tese de 

que o processo deveria ser extinto sem resolução de mérito, em 

face da adesão da embargante ao PAES.

Apenas citou precedentes judiciais que reconheceram 

que a adesão do executado a programas de recuperação fiscal 

(como o PAES e o Refis) não impõe a extinção do feito, com ou 

sem resolução de mérito, se a parte não formulou pedido nesse 

sentido. No caso, embora tenha a embargante (executada) 

formulado requerimento de adesão ao PAES, não há nos autos 

nenhum pedido, expresso ou implícito, de desistência da ação ou 

do recurso, ou mesmo de renúncia do direito sobre o qual se 

funda a demanda. Por inexistir tal requerimento, o Tribunal 

decidiu que não deveria ser extinto o processo, razão por que 

examinou a questão em torno da prescrição do crédito 

exeqüendo.

2 .   A extinção da ação de embargos do 

devedor, com ou sem resolução de mérito, há de ser buscada nos 

próprios autos do processo, e não na legislação que rege a 

homologação do pedido de inclusão no PAES ou no Refis.

3 .   Inexistindo nos autos pedido de 

desistência da ação ou de renúncia do direito sobre o qual se 

funda a demanda, não deve o processo ser extinto.

4 .   Recurso especial não provido (REsp. 

1.042.129/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 16.6.2008).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO DO JULGADO. INEXISTÊNCIA. ADESÃO 
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AO PAES. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA NOS 

AUTOS DE RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A 

AÇÃO. ART.  269, V, DO CPC INAPLICÁVEL. PRECEDENTES.

1 .   Se não houve omissão no acórdão a 

ser suprida pelo recurso integrativo é inoportuna a alegação de 

ofensa do art. 535, do CPC.

2 .   Cuida-se de ação ordinária movida 

contra o INSS e a União Federal, que em seu curso foi 

manifestado pedido de desistência pela empresa autora em face 

de sua adesão ao Paes.

3 .   Ainda que seja a renúncia ao direito 

em que se funda a ação condição para a adesão ao Paes, 

conforme dispõe o art. 2o, § 6o, da Lei 9.964/2000, pode ela ser 

formalizada mediante termo administrativo.

4 .   A renúncia, por implicar fim do 

litígio, de forma definitiva, é matéria que exige poderes explícitos 

e, no processo, deve ser feita de forma escrita. Não existindo 

manifestação expressa da recorrida nesse sentido, inaplicável o 

art. 269, V, do CPC.

5 .   Precedentes: REsp. 850.737/MG, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 23.10.2006; REsp. 

576.357/RS, desta Relatoria, DJ de 2.2.2004; REsp. 587.774/RS, 

Rel. Min. CASTRO MEIRA,  DJ de 19.9.2005; REsp. 

850.737/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 

23.10.2006.

6 .   No mais, conforme expresso pelo 

eminente Ministro Teori Albino Zavascki: Se essa circunstância 

permitia ou não a adesão ao REFIS, é matéria que refoge ao 

âmbito desta demanda. (REsp 625.383/RS, DJ de 16.8.2004).

7 .   Recurso especial não-provido (REsp. 

1.037.486/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 24.4.2008).

9.   No caso vertente, consoante afirmado no acórdão 

combatido, considerando que não houve renúncia expressa nos termos do art. 6º da Lei 

11.941/2009 e que a norma do art. 5º do mesmo diploma não tem o alcance pretendido 

pela Fazenda Nacional em relação à esfera judicial, a embargante tem direito ao 

julgamento de seu processo (fls. 1.541). 

10.  Contudo, tal entendimento diverge da orientação desta Corte 

de que a confissão do débito pelo contribuinte, visando à adesão a programa de 

parcelamento, acarreta a extinção dos Embargos à Execução Fiscal pela perda 
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superveniente do interesse de agir. Confiram-se, a propósito, os precedentes que a seguir 

se colaciona:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 

OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 

ADESÃO A PARCELAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara 

recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, o Tribunal a quo manteve a sentença que julgara 

extintos os Embargos à Execução Fiscal, sem resolução de mérito, por 

ausência de interesse de agir, diante da adesão da embargante, ora 

agravante, a programa de parcelamento fiscal.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 485, II, e 

535, II, do CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 

acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

é possível a extinção do processo por ausência de interesse de agir do 

contribuinte, porquanto a adesão a programa de parcelamento fiscal 

pressupõe o reconhecimento e a confissão irretratável da dívida (STJ, 

AgRg no REsp 1.359.100/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/06/2014). Nesse sentido: STJ, REsp 

1.724.348/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/05/2018; AgRg no AREsp 859.114/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016; REsp 

1.124.420/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/03/2012.

V. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp. 
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882.241/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 1o.10.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO 

FISCAL - REFIS. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, COM BASE NOS 

ELEMENTOS DOS AUTOS, CONCLUIU QUE O DÉBITO FOI INCLUÍDO 

NO PARCELAMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. REVISÃO DAS 

CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.

1 .   A solução integral da controvérsia, com 

fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2 .   O acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento do STJ de que a confissão do débito pelo contribuinte, 

visando à adesão a programa de parcelamento, acarreta a extinção dos 

Embargos à Execução Fiscal pela perda superveniente do interesse de 

agir.

3 .   Ademais, nota-se que a questão referente à 

inserção ou não dos débitos no programa de parcelamento fiscal, como 

propugnado nas razões recursais, requer revolvimento do conjunto 

fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ: A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial.

4 .   Recurso Especial parcialmente conhecido e, 

nessa parte, não provido (REsp. 1.724.348/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 25.5.2018).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO. SOBRESTAMENTO DA 

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.

I - É fato incontroverso nos autos que houve adesão à programa 

de parcelamento.

II - Com efeito, tendo a empresa contribuinte aderido a 

parcelamento após o ajuizamento da execução fiscal, deveria determinar 
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o sobrestamento desta até que se resolvesse o parcelamento, seja pelo 

adimplemento completo das parcelas e superveniente extinção pela 

quitação, seja pelo prosseguimento do feito em caso de descumprimento 

do acordo. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.459.931/AL, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 

19/2/2015; REsp 1.331.965/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/8/2012, DJe 3/9/2012.

II - Por seu turno, os efeitos da adesão ao parcelamento em 

relação aos embargos à execução fiscal não é a sua suspensão em 

conjunto com o feito executivo, mas o reconhecimento de ausência de 

pressuposto do desenvolvimento válido e regular do processo, ou seja, 

por ausência de interesse processual, a teor do disposto no art. 267, IV, 

do CPC. Nesse sentido: REsp 1.226.726/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/5/2011, DJe 

30/5/2011; REsp 1.149.472/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2010, DJe 1º/9/2010; 

REsp 1.004.987/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 12/8/2008, DJe 8/9/2008.

III - Ressalte-se que consta dos autos apenas informação de 

adesão ao programa de parcelamento, o que conduz apenas a extinção 

dos embargos à execução sem julgamento de mérito. Nesse sentido: AgRg 

no AgRg no REsp 1.213.719/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 26/4/2013.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.612.006/SP, Rel. 

Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 26.3.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO. ART. 352 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

PARCELAMENTO. ADESÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SÚMULA 83/STJ.

1 .   O Tribunal de origem não analisou, nem 

sequer implicitamente, o art. 352 do CPC, nem a tese a ele vinculada. 

Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

2 .   A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
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sentido de que é possível a extinção do processo por ausência de interesse 

de agir do contribuinte, uma vez que a adesão à programa de 

parcelamento pressupõe o reconhecimento e a confissão da dívida. 

Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido  (AgRg no AREsp. 859.114/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.3.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL.EMBARGOS À EXECUÇÃO. ADESÃO A 

PARCELAMENTO FISCAL. CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE 

PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1 .   É possível a extinção do processo por 

ausência de interesse de agir do contribuinte, porquanto a adesão a 

programa de parcelamento fiscal pressupõe o reconhecimento e a 

confissão irretratável da dívida.

2 .   Com o presente recurso os recorrentes 

buscam situação incompatível com a previsão da referida lei, qual seja, 

manter o parcelamento e, simultaneamente, o andamento da ação judicial, 

em flagrante contradição com a disciplina jurídica do referido 

parcelamento, situação que não pode ser corroborada no âmbito do 

Poder Judiciário (REsp 1.356.021/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, DJe 28/2/13).

3 .   Agravo regimental não provido (AgRg no 

REsp. 1.359.100/PE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13.6.2014).

11.  Diante do exposto, conhece-se do Agravo para dar 

provimento ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL. 

12.  Honorários advocatícios fixados em 1% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do § 4o. do art. 20 do CPC/1973.

13.  Publique-se.
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14.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 07 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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